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ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os Ministros da 
TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 11/02/2025 a 17/02/2025, 
por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Moura Ribeiro e Carlos Cini Marchionatti 
(Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins. 

EMENTA 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. OMISSÃO, 
CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE NÃO VERIFICADAS. INTUITO INFRINGENTE. 

1. Ausentes quaisquer dos vícios ensejadores dos aclaratórios, afigura-se patente o intuito 
infringente da presente irresignação, que objetiva não suprimir a omissão, afastar a 
obscuridade ou eliminar a contradição, mas, sim, reformar o julgado por via inadequada. 

2. Embargos de declaração rejeitados. 

RELATÓRIO 

Trata-se de embargos de declaração opostos por ALPA CONSULTORIA INFORMÁTICA E 
REPRESENTAÇÕES LTDA. e OUTROS ao acórdão da Terceira Turma assim ementado: 

"AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. CUMPRIMENTO DE 
SENTENÇA ARBITRAL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. AUSÊNCIA. 
PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULA Nº 282/STF. IMPUGNAÇÃO. INSUFICIÊNCIA. 
SÚMULA Nº 283/STF. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 7/STJ. 
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1. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o tribunal de origem motiva 
adequadamente sua decisão, ainda que de forma sucinta, solucionando a controvérsia com a 
aplicação do direito que entende cabível à hipótese, apenas não no sentido pretendido pela 
parte. 

2. A ausência de decisão acerca dos dispositivos legais indicados como violados impede o 
conhecimento do recurso especial. Súmula nº 282/STF. 

3. A subsistência de fundamento não impugnado apto a manter a conclusão do aresto 
recorrido impõe o não conhecimento da pretensão recursal. Súmula nº 283/STF. 

4. É inviável rever o entendimento firmado pelas instâncias ordinárias sem a análise dos fatos 
e das provas da causa, o que atrai a incidência da Súmula nº 7/STJ. 

5. Agravo interno não provido". 

Em suas razões, as embargantes sustentam , em síntese, omissão no acórdão, pois não houve 
manifestação acerca da matéria trazida no agravo interno, tendo o aresto apenas replicado os 
fundamentos da decisão agravada. 

Ao final, requer o acolhimento do recurso. 

Impugnação às fls. 365/370 (e-STJ). 

É o relatório. 

EMENTA 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. OMISSÃO, 
CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE NÃO VERIFICADAS. INTUITO INFRINGENTE. 

1. Ausentes quaisquer dos vícios ensejadores dos aclaratórios, afigura-se patente o intuito 
infringente da presente irresignação, que objetiva não suprimir a omissão, afastar a 
obscuridade ou eliminar a contradição, mas, sim, reformar o julgado por via inadequada. 

2. Embargos de declaração rejeitados. 

VOTO 

Não prospera a inconformidade veiculada nos presentes aclaratórios. 

Consoante o disposto no art. 1.022 do Código de Processo Civil, os embargos de declaração 
somente são cabíveis para (a) esclarecer obscuridade ou eliminar contradição, (b) suprir omissão 
de ponto ou questão a respeito da qual deveria se pronunciar o juiz, de ofício ou a requerimento, 
incluindo-se as condutas descritas no art. 489, § 1º, do CPC, que configurariam a carência de 
fundamentação válida, e (c) corrigir o erro material. 
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No caso, o voto condutor do acórdão embargado, acolhido por unanimidade pela Terceira Turma, 
foi claro ao afirmar a inviabilidade de conhecimento de parte do recurso especial e, na extensão 
conhecida, a negativa de provimento. 

Destacou-se expressamente: 

(i) a não ocorrência de negativa de prestação jurisdicional pelo Tribunal de Justiça do Estado 
do Rio de Janeiro; 

(ii) a inviabilidade de conhecimento do recurso especial quanto à alegada violação do art. 805 do 
CPC, pois, além de não prequestionado, a incidência dos óbices das Súmulas nº 283/STF e nº 7/STJ 
obstaram o exame das razões recursais no ponto, e 

(iii) impossibilidade de aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC requerida nas 
contrarrazões do recurso especial. 

Nesse contexto, o acórdão embargado está devidamente fundamentado, não havendo falar em 
vício na prestação jurisdicional, tendo em vista que, conforme orientação desta Corte, "se os 
fundamentos do acórdão recorrido não se mostram suficientes ou corretos na opinião do 
recorrente, não quer dizer que eles não existam. Não se pode confundir ausência de motivação 
com fundamentação contrária aos interesses da parte, como ocorreu na espécie. Violação do art. 
489, § 1º, do CPC/2015 não configurada" (AgInt no REsp nº 1.584.831/CE, Relator Ministro 
Humberto Martins, Segunda Turma, julgado em 14/6/2016, DJe 21/6/2016). 

Assim, ausentes quaisquer dos vícios ensejadores dos aclaratórios, afigura-se patente o intuito 
infringente da presente irresignação, que objetiva não suprimir a omissão, afastar a obscuridade, 
eliminar a contradição ou sanar erro material, mas, sim, reformar o julgado por via inadequada. 

Ante o exposto, rejeito os embargos de declaração com a advertência de que, havendo reiteração 
de embargos protelatórios, a multa prevista no art. 1.026 do Código de Processo Civil será 
aplicada. 

É o voto. 
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